CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

PROCURADORIA

PROC. Nº  0825/11
PLE     Nº  06/11
PARECER PRÉVIO

É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei, em epígrafe, de iniciativa do Executivo, que desafeta o próprio municipal localizado na Av. Francisco Silveira Bitencourt, parte de um todo maior sob o nº 455, ao lado do nº 485 e autoriza a permuta deste imóvel por imóveis particulares de Airton Mello Barcelos, representante da empresa Jamair Administradora de Bens Ltda, localizados na Av. Francisco Silveira Bitencourt, nºs 455, 485, 547 e 567.

As áreas particulares são descritas nos §§s 1º, 2º, 3º e 4º do art. 1º. Já a área de propriedade do Município é descrita no § 6º do mesmo artigo  1º do projeto de lei em questão. 
Trata o projeto ainda dos termos em que se dará o negócio, tais como a forma de pagamento da diferença do valor em favor do Município, conseqüências do atraso no pagamento, etc.

Acompanha, em anexo, o processo administrativo nº 002.071022.09.0 iniciado por proposta de permuta da empresa Jamair, contendo entre outros documentos, cópias das matrículas dos imóveis, levantamento planialtimétrico das áreas, laudo de avaliação, pareceres homologados pelo Sr. Prefeito de nº 04-2010 da Comissão de Alienação de Imóveis – CAI e de nº 34/2010 da ASSEJUR/GP. 

É o relatório.

A permuta ou troca é contrato pelo qual as partes transferem e recebem bens uma da outra. Diferencia-se a permuta da compra e venda. Enquanto na compra e venda há, de um lado, vendedor, coisa, e do outro, comprador e preço, na permuta, cada uma das duas coisas representa, ao mesmo tempo, objeto e preço, e cada um dos contraentes, comprador e vendedor
. A permuta é, portanto, forma de alienação e aquisição de bens.

A ausência de correspondência de valores entre as coisas trocadas não descaracteriza a permuta, salvo se a reposição em dinheiro para completar o preço ultrapassar em mais da metade o valor da coisa permutada, conforme leciona Pontes de Miranda
:
“A troca não deixa de ser troca se a contraprestação, em vez de ser só a outra coisa, consiste na outra coisa mais importância pecuniária, que serve à correspondência dos valores. O que é preciso é que o bem não pecuniário seja o objeto do contrato, em primeiro plano. Se A quer adquirir a propriedade da casa de B e lhe presta mais da metade do valor em dinheiro, há compra-e-venda, e não troca. Se ele diz que “compra” por 5 e dá, para completar o “preço”, outra casa, do valor de 6, figurando 11 como preço, houve troca, e não venda, a despeito das expressões empregadas.”

A distinção no âmbito da Administração Pública é relevante, uma vez que a alienação de bens imóveis através de permuta pode ser realizada com dispensa de licitação
, conforme art. 12 da Lei Orgânica do Município que estabelece algumas condições para alienação de bens públicos:

“Art. 12 – A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá ao seguinte:


I
–
quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência pública, dispensada esta nos casos de permuta;

(...).”

É de se notar, porém, que a licitação não pode ser dispensada na generalidade dos casos de permuta, conforme bem observa Diógenes Gasparini:

“..., a licitação pode e deve ser feita quando o Estado não deseja certo e determinado imóvel, mas um dentre os muitos que podem satisfazer seus interesses. A licitação é necessária, por exemplo, sob pena de nulidade, quando o estado se propõe a permutar um terreno de sua propriedade, com área de 1200m2, ... por um terreno de área igual ou superior, situado no interior de um círculo de raio igual a um quilometro, tendo como centro a sede do Poder Público licitante. Como mais de um terreno pode atender a essas especificações, necessária a licitação.”
É de se observar ainda que não só a alienação deve estar informada de um interesse público, conforme reza o art. 12 da LOM acima transcrito, mas também a aquisição de bens pela Administração Pública deve atender a um interesse público, a uma finalidade pública. E essa finalidade pública deve estar devidamente justificada, em arrazoado, juntado ao processo. O qual “deve ser remetido ao Legislativo, juntamente com o laudo de avaliação e outros documentos ligados à aquisição ou necessários a esclarecer certos aspectos da transação, para que os membros desse Poder possam, bem informados, decidir com liberdade sobre a legalidade e o mérito da aquisição pretendida.
”

No caso, os bens particulares seriam necessários para a realização de uma obra viária de alteração do traçado da Av. Francisco Silveira Bitencourt, conforme parecer homologado pelo Sr. Prefeito (fls. 84/86). Ocorre que a obra viária que se noticia nos autos é de implantação de rotatória, conforme fls. 2, 5, 6 e 25, atingindo apenas parte dos imóveis particulares de nºs 547 e 567 da Av. Franscisco Silveira Bitencourt. Com o que não haveria justificativa para a aquisição de áreas dos imóveis particulares de nº 455 e 485. E sem a inclusão destas áreas o negócio não se caracteriza mais como permuta, conforme visto acima
. Com o que a alienação do bem público não poderia ocorrer com dispensa de licitação.

Neste ponto, é importante frisar que a simples previsão de traçado viário no Plano Diretor (PDDUA) não é motivo por si só para aquisição das referidas áreas. É que o plano diretor, como é sabido, “não é um projeto executivo de obras e de serviços públicos, mas sim um instrumento norteador de futuros empreendimentos da Prefeitura, para o racional e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade
.” Ou seja, o traçado viário é meramente projetado, podendo, conforme a dinâmica que se instala na urbanização, sofrer inúmeras alterações.  De modo que a simples previsão no PDDUA não justifica a aquisição destas áreas pelo Município se não houver planos de concretização desse traçado.  Vale referir que foi autorizada, através da Lei nº 10.758 de 16 de outubro de 2009, a desafetação e alienação do imóvel do Município em questão, inclusive da área atingida por traçado viário. O que reforça a necessidade de esclarecimento quanto a compra das áreas vizinhas. 
Quanto à alienação do bem municipal as razões apresentadas se limitam à obtenção de recursos para investimento em programas habitacionais ou equipamentos de interesse social, e para adquirir o imóvel particular, dispensando assim indenização pecuniária ao proprietário. Nada é dito quanto à ausência de necessidade de manutenção do imóvel no patrimônio do Município. Assim como não são apresentadas razões para a desafetação do imóvel público municipal. 

Neste sentido, importante dizer que apenas os bens públicos sem destinação, ou seja, aqueles que não estejam afetados a uma finalidade pública são passíveis de alienação. Os bens não afetados são chamados de bens dominicais e os bens afetados, consagrados ou destinados a uma finalidade são classificados em bens de uso comum ou de uso especial, nos termos do art. 99 do Código Civil. Os bens de uso comum e de uso especial em razão de sua destinação direcionada à satisfação das necessidades coletivas e estatais são inalienáveis; já os bens públicos não afetados, qualificados como dominicais, podem ser alienados, nos termos dos arts. 100 e 101 do Código Civil. A inalienabilidade não é absoluta, uma vez que aqueles bens podem ser desafetados de sua finalidade, perdendo a sua qualificação de bens de uso comum ou especial, passando a integrar a categoria dos bens dominicais.
 O que se tem, portanto, é que qualquer bem público, pode, em princípio, ser alienado, desde que seja desafetado de sua finalidade ou dessa sua destinação especial (ou de uso comum). Sendo que o Município em razão de sua autonomia (art. 18 da CF) é competente para afetar ou desafetar os bens de que é titular. No entanto, discute-se a existência de limites a esse poder.

Neste ponto, existe entendimento que com relação às áreas reservadas de loteamento não possui o Município tal poder uma vez que a finalidade destas áreas já fora predeterminada. Neste sentido, Armando Antônio Lotti, Procurador de Justiça/RS, se manifesta:

“Dentro de um juízo axiológico apriorístico, pois, há que se entender como possível a alienação/cessão/concessão de bem público, se previamente desafetado, e considerada a discricionariedade absoluta do Município (artigo 30 da Constituição Federal) em tudo o que for o seu peculiar interesse, no caso, as regras urbanísticas de parcelamento. Mas tal princípio não prevalece frente as áreas reservadas de loteamento. Com efeito, a Lei nº 6.766/79, com as alterações introduzidas pela Lei nº 9.785/99, por sua vez, ao disciplinar a questão do parcelamento do solo urbano, estabeleceu, no inciso I do artigo 4º, que as áreas institucionais (sistema de circulação e implantação de equipamentos urbanos e comunitários) a as áreas livres de uso público (praças e parques), deverão ser proporcionais à densidade de ocupação prevista no plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se situem. Cuida-se de norma geral urbanística, com força vinculante para os Estados-membros, Distrito Federal e Municípios. E é, segundo a lição de Lúcia Valle Figueiredo, “dever do Município o respeito a essa destinação, não lhe cabendo dar às áreas que, por força da inscrição do loteamento no Registro de Imóveis, passaram a integrar o patrimônio municipal qualquer outra utilidade. Não se insere, pois, na competência discricionária da Administração resolver qual a melhor finalidade a ser dada a estas ruas, praças, etc. A destinação já foi preliminarmente determinada” (grifou-se, Disciplina Urbanística da Propriedade, p. 41, Editora Revista dos Tribunais, 1980). No mesmo diapasão é o escólio de Paulo Affonso Leme Machado, que estabelece que o ente público só poderia se conduzir com discricionariedade nas áreas do loteamento que desapropriasse e não nas áreas reservadas legalmente: “do contrário, estaria o Município se transformando em Município-loteador através de verdadeiro confisco de áreas, pois receberia as áreas para uma finalidade e, depois, a seu talante, as destinaria para outros fins” (grifou-se, Direito Ambiental Brasileiro, p. 244, Editora Revista dos Tribunais, 1989).”

A nosso ver, a vida é dinâmica e as necessidades coletivas e estatais se alteram de modo que a destinação e finalidade dos bens públicos não podem ser imutáveis, cabendo ao Município decidir o melhor para a cidade. No entanto, tais áreas recebidas pelo Município para atender determinada finalidade não podem ter essa destinação alterada sem que fique evidenciada a ausência de prejuízo àquelas finalidades para que foram recebidas as áreas pelo Município ou que seja demonstrado que estas áreas já não cumprem mais tais finalidades, conforme o caso. A lei tendente a desafetar imóvel assim recebido pelo Município, sem observar tal seria nula como qualquer ato administrativo viciado
. 
No caso, o projeto não vem acompanhado de informações acerca da destinação do bem municipal em questão. Supõe-se pela proposta de desafetação que a área esteja consagrado a uma finalidade pública. E que possa ter sido recebido em doação pelo Município para alcançar tal finalidade tendo em vista que na matrícula de fls. 44 do proc. adm. nº 002.071022.09.0 consta: “Dita área de terras tem destinação pública”.

Não se encontra também, conforme já referido, justificativa na exposição de motivos e/ou no processo administrativo anexo com relação à desafetação do imóvel do Município. Ou seja, concernente à desnecessidade da área, especialmente, para atingir as finalidades a que estaria destinada. Faltam, assim elementos para verificar a possibilidade de desafetação do imóvel em questão. Por outro lado, conforme dito acima, é de se registrar que através da Lei nº 10.758/09 o Executivo Municipal foi autorizado a desafetar e alienar toda a área do imóvel em questão (aqui o projeto se limita a área sem previsão de leito viário). 

No mais, se verificam no texto do projeto de lei algumas incorreções. Assim, no caput do art. 1º consta que a permuta será por imóveis particulares de Airton Mello Barcellos, no entanto, conforme matrícula de fls. 3 e 4 as áreas descritas nos §§ 3º e 4º do art. 1º do projeto pertenceriam a empresa Jamair Administradora de Bens Ltda. O que teria que ser esclarecido. Ou as matrículas dos imóveis não estão atualizadas, ou bem é de se corrigir a redação do caput do art. 1º. 
Já nos parágrafos do art. 1º o valor de avaliação das áreas está em desconformidade com o laudo de avaliação.  Ao invés dos valores finais (fls. 67), constam os valores de avaliação antes do arredondamento. 
Por fim, no art. 3º há referência à escritura de promessa de compra e venda quando o projeto trata de permuta. O correto, portanto, seria escritura de promessa de permuta. Tais incorreções não chegam, ao nosso ver, a prejudicar o projeto em seu conteúdo essencial, não inviabilizando a sua tramitação, até porque a redação do projeto pode ser corrigida por emenda, após esclarecimentos conforme o caso.      

Isso posto, sucintamente, a matéria objeto da proposição insere-se no âmbito de competência do Município, por tratar de matéria de interesse local (art. 30, I da Carta Magna), e iniciativa por quem de direito, no entanto, o processo não foi instruído de forma a se verificar a legalidade da permuta proposta nos termos acima apontados. Nada impede, contudo, que os nobres parlamentares peçam esclarecimentos acerca da proposição para o executivo municipal de forma a poder melhor avaliar o proposto sobre sua legalidade e mérito.  Assim como, é possível a correção da redação do projeto, conforme apontado acima. 
É o parecer que submeto à deliberação superior.

Em 22 de março de 2011.

Fábio Nyland

Procurador – OAB/RS 50.325

Proc. Nº 0825/11

A Diretoria Legislativa,

Com o parecer prévio desta Procuradoria, para os devidos fins.

Em 23/03/2011.

Marion Huf Marrone Alimena

          OAB/RS 12.281
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� A licitação pública tem previsão constitucional para compras e alienações, ressalvados apenas os casos especificados na legislação (art. 37, XXI)


� Diógenes Gasparini, ob. cit., p. 824.


� As áreas a serem adquiridas dos imóveis com endereço na Av. Francisco Bitencourt, nº 547 e 567 juntas atingem o valor de R$135.000,00. Ou seja, seria necessário uma complementação em dinheiro de R$535.000,00 superior à metade do valor do imóvel municipal avaliado em R$670.000,00. O que configuraria compra e venda. 


�Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal brasileiro, São Paulo: Malheiros, 1998, p. 404.
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� Lei que desafeta bem público é lei de efeito concreto, ou seja, tem natureza formal de lei, mas natureza material de ato administrativo.
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